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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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Especialista em Lean Manufacturing pela Pontifícia 

Universidade Católica- PUC Engenheira de Alimentos pela 
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1 CONCEITOS BÁSICOS DE RACIOCÍNIO
LÓGICO: PROPOSIÇÕES; VALORES LÓ-

GICOS DAS PROPOSIÇÕES;
SENTENÇAS ABERTAS; NÚMERO DE

LINHAS DA TABELA VERDADE; CONECTIVOS;
PROPOSIÇÕES SIMPLES; PROPOSIÇÕES

COMPOSTAS. 2 TAUTOLOGIA.

Proposição
Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos 

que exprimem um pensamento de sentido completo.

Nossa professora, bela definição!
Não entendi nada!

Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que 
fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 
também no sentido lógico.

Para uma melhor definição dentro da lógica, para ser 
proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verda-
deira ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é 

uma proposição.
(B) >2

Como  ≈1,41, então a proposição tem valor lógico 
falso.

Todas elas exprimem um fato.

Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
 Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos 

declarar se é falso ou verdadeiro.

Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 

conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 
é proposição.

Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos 

de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, porque 
é uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:

I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição 
“ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se 

sempre um desses casos e nunca um terceiro caso.

Valor Lógico das Proposições
Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição a 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)= V essa é a simbologia para indicar que o valor 

lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)= F

Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou fal-
so, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 
lógico falso.

Classificação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro
q: Ricardo é estudante

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiúscu-
las P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.

Se quisermos indicar quais proposições simples fazem 
parte da proposição composta:

P(p,q)

Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição 
composta quando tiver mais de um verbo e proposição 
simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para 
ser proposição, temos que conseguir definir o valor lógico.

Conectivos
Agora vamos entrar no assunto mais interessante: o 

que liga as proposições.
Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-

nectivos vem a parte prática.
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Definição
Palavras que se usam para formar novas proposições, 

a partir de outras. 

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conetivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.

q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.

r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.

s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, 
“mas”, “porém”

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de traba-
lhar.

- Disjunção Exclusiva

Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-
balhar.

-Condicional
Extenso: Se...,então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É suficiente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição suficiente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo:↔

p: Lucas vai ao cinema
q: Danilo vai ao cinema.

p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 
ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.

Questões

01. (IFBAIANO – Assistente em Administração – 
FCM/2017) Considere que os valores lógicos de p e q são 
V e F, respectivamente, e avalie as proposições abaixo.

I- p → ~(p ∨ ~q) é verdadeiro
II- ~p → ~p ∧ q é verdadeiro
III- p → q é falso
IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q é falso

Está correto apenas o que se afirma em:

(A) I e III.
(B) I, II e III.
(C) I e IV. 
(D) II e III.
(E) III e IV.
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NOÇOES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

1 ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA 
UNIÃO. ADMINISTRAÇÃO DIRETA E

INDIRETA. AUTARQUIAS. FUNDAÇÕES 
PÚBLICAS. EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADE 

DE ECONOMIA MISTA.

ORGANIZAÇÃO GOVERNAMENTAL BRASILEIRA

O Estado se manifesta por seus órgãos que são:
a) supremos (constitucionais) – a estes incumbe o 

exercício do poder político. Formam o governo ou os 
órgãos governamentais. São estudados pelo Direito 
Constitucional.

b) dependentes (administrativos) – formam a 
Administração Pública. São estudados pelo Direito 
Administrativo. 

Principais Conceitos
Administração Pública
“É o conjunto de meios institucionais, materiais, 

financeiros e humanos preordenados à execução das 
decisões políticas”.

 Conclui-se assim que:
 
-ela é subordinada ao poder político 
-é meio (e não fim)
-é conjunto de órgãos a serviço do poder político e das 

atividades administrativas.
 
 
Organização Administrativa
 É imputada a diversas entidades governamentais 

autônomas, daí porque temos:
 
-A Adm. Pública Federal (da União)
-A Adm. Públìca Estadual (de cada Estado) 
-A Adm. Pública municipal ou local (do DF e de cada 

Município).
 
Cada uma delas pode descentralizar-se formando:
 a) ADMINISTRAÇÃO DIRETA (centralizada) conjunto 

de órgãos subordinados diretamente ao respectivo poder 
executivo;

 b) ADMINISTRAÇÃO INDIRETA (descentralizada) - 
com órgãos integrados nas muitas entidades personalizadas 
de prestação de serviços ou exploração de atividades 
econômicas. Formam a Adm. indireta:

 
-autarquias
-empresas públicas (e suas subsidiárias) 
-sociedades de economia mista (e suas subsidiárias)
-fundações públicas (fundações instituídas ou mantidas 

pelo poder público)

As autarquias são alongamentos do Estado. Possuem 
personalidade de direito público e só realizam serviços 
típicos, próprios do Estado. A lei 7032/82 autoriza o Poder 
Executivo a transformar autarquia em empresa pública.

 As empresas públicas e sociedades de economia 
mista são pessoas jurídicas de direito privado, criadas 
por lei (vide art. 37, XIX e XX, CF). O que as diferencia é a 
formação e a administração do capital. Na empresa pública 
este capital é 100% público. Na sociedade de economia 
mista há participação do Poder Público e de particulares 
na formação do capital e na sua administração. O controle 
acionário é sempre público (a maioria das ações com 
direito a voto deve pertencer ao poder público). Tanto 
uma como outra explora atividades econômicas ou presta 
serviços de interesse coletivo, outorgado ou delegado pelo 
Estado (vide art. 173, § 1o, CF). Elas estão sujeitas a regime 
jurídico próprio das empresas privadas (inclusive quanto às 
obrigações trabalhistas e tributárias) e não podem gozar 
de privilégios fiscais não extensivos ao setor privado (vide 
art. 173, § 2o, CF).

 As fundações públicas, pessoas jurídicas de direito 
privado, são universalidades de bens, personalizada, em 
atenção a fins não lucrativos e de interesse da coletividade 
(educação, cultura, pesquisa científica etc.). Ex.: Funai, 
Fundação Getúlio Vargas, Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de São Paulo, Febem etc. A instituição de 
fundações públicas também depende de lei (vide art. 37, 
XIX, CF).1

Estudo acerca da formação do Estado, sua Adminis-
tração Pública e a concretização do interesse público por 
meio dos instrumentos legais e institucionais disponíveis.

Desenvolvimento
O estudo da Administração Pública tem como ponto 

de partida o conceito de Estado. A partir daí é que se vis-
lumbram as considerações a respeito das competências de 
prestação de serviços públicos aos seus cidadãos. 

Estado de Direito
Predominantemente vive-se hoje em Estados de Di-

reito, ou seja, em Estados juridicamente organizados que 
obedecem às suas próprias leis. 

Administração Pública
É necessário que se compreenda o significado de ad-

ministração pública para o bom entendimento a respeito 
do que se pretende estudar neste momento. 

De Plácido e Silva define Administração Pública, lato 
sensu, como uma das manifestações do poder público na 
gestão ou execução de atos ou de negócios políticos. A 
Administração Pública se confundiria, assim, com a própria 
função política do poder público, expressando um sentido 
de governo que se entrelaçaria com o da administração e 
lembrando-se que a política pode ser compreendida como 
a ciência de bem governar um povo constituído sob a for-
ma de um Estado. 

Administração pública seria, então, simples direção ou 
gestão de negócios ou serviços públicos, realizados por 
suas entidades ou órgãos especializados, para promover o 
interesse público.

1  Texto de Prof. Raul de Mello Franco Júnior
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A administração pública federal cuida dos interesses da União, a 
Estadual dos Estados, a municipal dos interesses dos municípios e a 
distrital dos mesmos assuntos do governo do Distrito Federal, sede 
da Capital Federal.

Governo e Administração
O próprio Hely Lopes Meirelles tinha dificuldades em distinguir 

governo e de administração. Todavia, demonstrava que o governo 
significava a totalidade de órgãos representativos da soberania e a 
administração pública, subordinada diretamente ao poder executivo, 
alcançava o complexo de funções que esse órgão exercitava no de-
sempenho de atividades, que interessam ao Estado e ao seu povo”.

Organização do Estado 

A organização do Estado é matéria constitucional. São tratados 
sob este tema a divisão política do território nacional, a estruturação 
dos Poderes, a forma de Governo, a investidura dos governantes e 
os direitos e as garantias dos governados. Realizada a organização 
política do Estado soberano, nasce por meio de legislação comple-
mentar e ordinária, a organização administrativa das entidades es-
tatais, das autarquias e empresas estatais que realizarão de forma 
desconcentrada e descentralizada os serviços públicos e as demais 
atividades de interesse coletivo. 

O Estado Federal brasileiro compreende a União, os Estados-
-membros, o Distrito Federal e os Municípios. Estas são, assim, as 
entidades estatais brasileiras que possuem autonomia para fazer as 
suas próprias leis (autonomia política), para ter e escolher governo 
próprio (autonomia administrativa) e auferir e administrar a sua ren-
da própria (autonomia financeira). As demais pessoas jurídicas insti-
tuídas ou autorizadas a se constituírem por lei ou se constituem de 
autarquias, ou de fundações, empresas públicas, ou entidades pa-
raestatais. Ou seja, estas últimas são as componentes da Administra-
ção centralizada e descentralizada.

A organização da Administração ocorre em um momento pos-
terior à do Estado. No Brasil, após a definição dos três Poderes que 
integram o Governo, é realizada a organização da Administração, ou 
seja, são estruturados legalmente as entidades e os órgãos que rea-
lizarão as funções, por meio de pessoas físicas chamadas de agentes 
públicos. Tal organização se dá comumente por lei. Ela somente se 
dará por meio de decreto ou de normas inferiores quando não im-
plicar na criação de cargos ou aumento da despesa pública. 

O direito administrativo estabelece as regras jurídicas que orga-
nizam e fazem funcionar os órgãos do complexo estatal. 

Medauar indica que a Administração Pública é o objeto precí-
puo do direito administrativo e se encontra inserida no Poder Exe-
cutivo. Dois são os ângulos em que a mesma pode ser considerada, 
funcional ou organizacional. 

No sentido funcional, Administração Pública representa uma 
série de atividades que trabalham como auxiliares das instituições 
políticas mais importantes no exercício de funções de governo. Aqui 
são organizadas as prestações de serviços públicos, bens e utilidades 
para a população. Em face da dificuldade de se caracterizar objetiva-
mente a Administração Pública, autores distintos fazem sua identifi-
cação de modo residual, ou seja, as atividades administrativas seriam 
aquelas que não são nem legislativas, nem judiciárias. 

Já sob o aspecto organizacional, por Administração Pú-
blica pode-se entender o conjunto de órgãos e entes estatais 
responsáveis pelo atendimento das necessidades de interesse 
público. Aqui a Administração Pública é vista como ministérios, 
secretarias, etc. 

José Cretella Jr utiliza o critério residual para definir a Ad-
ministração Pública por aquilo que ela não é. A Administração 
Pública seria toda a atividade do Estado que não seja legislar 
ou julgar. 

Já pelo critério subjetivo, formal ou orgânico a Adminis-
tração seria o conjunto de órgãos responsáveis pelas funções 
administrativas. Administração seria uma rede que fornece ser-
viços públicos, aparelhamento administrativo, sede produtora 
de serviço.

O critério objetivo ou material considera a Administração 
uma atividade concreta desempenhada pelos órgãos públicos 
e destinada à realização das necessidades coletivas, direta e 
imediatamente.

O mesmo autor, em seu livro Direito Administrativo Brasi-
leiro, utiliza a opinião de Laband e relembra não se poder es-
quecer que Administração, no campo do direito público, tem o 
significado perfeito de “gerenciamento de serviços públicos”.

Elementos do Estado
Os três elementos do Estado são o povo, o território e o go-

verno soberano. O povo pode ser entendido como o compo-
nente humano de cada Estado. Já o território pode ser concebido 
como a base física sobre a qual se estabelece o próprio Estado.

Governo soberano, por sua vez, é o elemento condutor do 
Estado. Ele detém e exerce o poder absoluto de autodetermi-
nação e auto-organização emanado do povo.

A chamada vontade estatal se apresenta e se manifesta por 
meio dos Poderes de Estado. 

Poderes
Poderes de Estado são os três conhecidos como Legis-

lativo, Executivo e Judiciário. A sua ação deve ser harmônica 
e independente. Eles são imanentes e estruturais ao próprio 
Estado. Cada um dos mesmos realiza de forma precípua uma 
função. 

O Poder Legislativo realiza a função normativa daquele Es-
tado. O Executivo administra, ou seja, realiza a função adminis-
trativa de converter a lei em ato individual e concreto. O Poder 
Judiciário realiza a função judicial. 

Entretanto, é de se ressaltar que todos os poderes praticam 
atos administrativos, ainda que restritos à sua organização e 
funcionamento. 

O Poder estatal é uno e indivisível. O que há, na verdade é 
a distribuição das três funções estatais precípuas entre órgãos 
independentes e harmônicos. 

Charles Louis de Secondat, o barão de Montesquieu, ao 
escrever, em 1748, “O Espírito das Leis” previu o equilíbrio entre 
os Poderes e não a separação ou divisão dos mesmos.

O governo é a resultante da interação dos três Poderes de 
Estado. 

Para Brandão Cavalcanti:
“A administração pública compreende, em seu sentido mais 

restrito, o conjunto dos órgãos destinados à execução direta dos 
serviços públicos e das leis e órgãos permanentes do Estado e por 
ele mantidos, em seu sentido mais lato, o conjunto de organis-
mos afetados à execução dos serviços públicos, direta ou indire-
tamente, isto é, também dos serviços delegados ou concedidos”. 

A atividade da Administração Pública, para Meirelles, é a 
de tratar, gerir, cuidar dos interesses próprios e de terceiros que 
com ela mantêm relações e dependências. 
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1 A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Constituição Brasileira de 1988
A Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988 é a lei fundamental e suprema do Brasil, servindo 
de parâmetro de validade a todas as demais espécies 
normativas, situando-se no topo da pirâmide normativa. É 
a sétima a reger o Brasil desde a sua Independência.

Desde 1964 estava o Brasil sob o regime da ditadura 
militar, e desde 1967 (particularmente subjugado às 
alterações decorrentes dos Atos Institucionais) sob uma 
Carta Magna imposta pelo governo.

O sistema de exceção, em que as garantias individuais 
e sociais eram diminuídas (ou mesmo ignoradas), e cuja 
finalidade era garantir os interesses da ditadura (internalizado 
em conceitos como segurança nacional, restrição das 
garantias fundamentais, etc.) fez crescer, durante o processo 
de abertura política, o anseio por dotar o Brasil de uma nova 
Constituição, defensora dos valores democráticos. Anseio 
este que se tornou necessidade após o fim da ditadura militar 
e a redemocratização do Brasil, a partir de 1985.

Ideologias Manifestas na CF/88

Independentemente das controvérsias de cunho 
político, a Constituição Federal de 1988 assegurou 
diversas garantias constitucionais, com o objetivo de dar 
maior efetividade aos direitos fundamentais, permitindo a 
participação do Poder Judiciário sempre que houver lesão 
ou ameaça de lesão a direitos.

Para demonstrar a mudança que estava havendo no 
sistema governamental brasileiro, que saíra de um regime 
autoritário recentemente, a Carta Magna de 1988 qualificou 
como crimes inafiançáveis a tortura e as ações armadas 
contra o estado democrático e a ordem constitucional, 
criando assim dispositivos constitucionais para bloquear 
golpes de quaisquer natureza.

Com a nova constituição, o direito maior de um cidadão 
que vive em uma democracia foi conquistado: foi determinada 
a eleição direta para os cargos de Presidente da República, 
Governador de Estado (e do Distrito Federal), Prefeito, 
Deputado (Federal, Estadual e Distrital), Senador e Vereador. A 
nova Constituição também previu uma maior responsabilidade 
fiscal. Ela ainda ampliou os poderes do Congresso Nacional, 
tornando o Brasil um país mais democrático.

Pela primeira vez uma Constituição brasileira define a 
função social da propriedade privada urbana, prevendo a 
existência de instrumentos urbanísticos que, interferindo 
no direito de propriedade (que a partir de agora não mais 
seria considerado inviolável), teriam por objetivo romper 
com a lógica da especulação imobiliária. A definição e 
regulamentação de tais instrumentos, porém, deu-se 
apenas com a promulgação do Estatuto da Cidade em 2001.

Estrutura
A Constituição de 1988 está dividida em 10 títulos (o 

preâmbulo não conta como título). As temáticas de cada 
título são:

Preâmbulo - introduz o texto constitucional. De acordo 
com a doutrina majoritária, o preâmbulo não possui força 
de lei. 

Princípios Fundamentais - anuncia sob quais 
princípios será dirigida a República Federativa do Brasil. 

Direitos e Garantias Individuais - elenca uma série 
de direitos e garantias individuais, coletivos, sociais, 
de nacionalidade e políticos. As garantias ali inseridas 
(muitas delas inexistentes em Constituições anteriores) 
representaram um marco na história brasileira. 

Organização do Estado - define o pacto federativo, 
alinhavando as atribuições de cada ente da federação 
(União, Estados, Distrito Federal e Municípios). Também 
define situações excepcionais de intervenção nos entes 
federativos, além de versar sobre administração pública e 
servidores públicos. 

Organização dos Poderes - define a organização 
e atribuições de cada poder (Poder Executivo, Poder 
Legislativo e Poder Judiciário), bem como de seus agentes 
envolvidos. Também define os processos legislativos 
(inclusive para emendar a Constituição). 

Defesa do Estado e das Instituições - trata do Estado 
de Defesa, Estado de Sítio, das Forças Armadas e das Polícias. 

Tributação e Orçamento - define limitações ao 
poder de tributar do Estado, organiza o sistema tributário 
e esmiúça os tipos de tributos e a quem cabe cobrá-los. 
Trata ainda da repartição das receitas e de normas para a 
elaboração do orçamento público. 

Ordem Econômica e Financeira - regula a atividade 
econômica e também eventuais intervenções do Estado 
na economia. Discorre ainda sobre as normas de política 
urbana, política agrícola e política fundiária. 

Ordem Social - trata da Seguridade Social (incluindo 
Previdência Social), Saúde, Assistência Social, Educação, 
Cultura, Desporto, Meios de Comunicação Social, Ciência 
e Tecnologia, Meio Ambiente, Família, além de dar atenção 
especial aos seguintes segmentos: crianças, jovens, idosos 
e populações indígenas. 

Disposições Gerais - artigos esparsos versando sobre 
temáticas variadas e que não foram inseridas em outros 
títulos em geral por tratarem de assuntos muito específicos.

Disposições Transitórias - faz a transição entre a 
Constituição anterior e a nova. Também estão incluídos 
dispositivos de duração determinada. 

Características
Rigidez - a Constituição exige um processo legislativo 

mais elaborado, consensual e solene para a elaboração 
de emendas constitucionais de que o processo comum 
exigido para todas as demais espécies normativas. 

Pontos em Destaque e Emendas Constitucionais
O artigo 60 da constituição estabelece as regras que 

regem o processo de criação e aprovação de emendas 
constitucionais. Uma emenda pode ser proposta pelo 



2

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

Congresso Federal (um terço da Câmara dos Deputados 
ou do Senado Federal), pelo Presidente da República ou 
pela maioria das assembleias dos governos estaduais. Uma 
emenda é aprovada somente se uma maioria absoluta 
(três quintos) da Câmara dos Deputados e Senado Federal 
aprovarem a proposta.

As emendas constitucionais devem ser elaboradas 
respeitando certas limitações. Há limitações materiais 
(conhecidas como cláusulas pétreas, art. 60, §4º), limitações 
circunstanciais (art.60, §1º), limitações formais ou procedimentais 
(art. 60, I, II, III, §3º), e ainda há uma forma definida de deliberação 
(art. 60, §2º) e promulgação (art. 60, §3º).

Implicitamente considera-se que o art. 60 da CF/88 
é irreformável pois alterações no art. 60 permitiriam uma 
revisão completa da Constituição. Nos casos não abordados 
pelo art. 60 é possível propor emendas. Os órgãos 
competentes para submeter emendas são: a Câmara dos 
Deputados, o Senado Federal, o Presidente da República 
e de mais da metade das Assembleias Legislativas das 
unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, 
pela maioria relativa de seus membros.

A emenda constitucional de revisão, conforme o 
art 3º da ADCT (Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias), além de possuir implicitamente as mesmas 
limitações materiais e circunstanciais, e os mesmos 
sujeitos legitimados que o procedimento comum de 
emenda constitucional, também possuía limitação 
temporal - apenas uma revisão constitucional foi prevista, 
5 anos após a promulgação, sendo realizada em 1993. No 
entanto, ao contrário das emendas comuns, ela tinha um 
procedimento de deliberação parlamentar mais simples 
para reformar o texto constitucional pela maioria absoluta 
dos parlamentares, em sessão unicameral e promulgação 
dada pela Mesa do Congresso Nacional.

A Constituição brasileira já sofreu 62 reformas em seu 
texto original, sendo 56 emendas constitucionais sendo a 
última feita no dia 20 de dezembro de 2007, e 6 emendas 
constitucionais de revisão. A única revisão constitucional 
geral prevista pela Lei Fundamental brasileira aconteceu 
em 5 de Outubro de 1993.

Remédios Constitucionais
A Constituição de 1988 incluiu dentre outros 

direitos, ações e garantias, os denominados “Remédios 
Constitucionais”. Por Remédios Constitucionais entende-se 
as garantias constitucionais, ou seja, instrumentos jurídicos 
para tornar efetivo o exercício dos direitos constitucionais.

Os Remédios Constitucionais previstos no art. 5º da 
CF/88 são: 

- Habeas Data - sua finalidade é garantir ao particular 
o acesso informações que dizem ao seu respeito 
constantes do registro de banco de dados de entidades 
governamentais ou de caráter público ou correção destes 
dados, quando o particular não preferir fazer por processo 
sigiloso, administrativo ou judicial (art. 5º, LXXII, da CF). 

- Ação Popular - objetiva anular ato lesivo ao patrimônio 
público e punir seus responsáveis art. 5º, LXXIII, da CF e Lei 
n.º 4.171/65). 

- Habeas Corpus - instrumento tradicionalíssimo de 
garantia de direito, assegura a reparação ou prevenção 
do direito de ir e vir, constrangido por ilegalidade ou 
por abuso de poder (art. 5º, LXVIII, da CF). 

- Mandado de Segurança - usado de modo 
individual (art. 5º, LXIX, da CF). Tem por fim proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data. 

- Mandado de Segurança Coletivo - usado de 
modo coletivo (art. 5º, LXX, da CF). Tem por finalidade 
proteger o direito de partidos políticos, organismos 
sindicais, entidades de classe e associação legalmente 
constituídas em defesa dos interesses de seus 
membros ou associados. 

- Mandado de Injunção - usado para viabilizar o 
exercício de um direito constitucionalmente previsto e 
que depende de regulamentação (art. 5º, LXXI, da CF). 

Política Urbana e Transferências de Recursos
Entre outros elementos inovadores, esta 

Constituição destaca-se das demais na medida em que 
pela primeira vez estabelece um capítulo sobre política 
urbana, expresso nos artigos 182 e 183. Até então, 
nenhuma outra Constituição definia o município como 
ente federativo: a partir desta, o município passava 
efetivamente a constituir uma das esferas de poder e 
a ela era dada uma autonomia e atribuições inéditas 
até então.

Com isso Constituição de 1988 favoreceu os 
Estados e Municípios, transferindo-lhes a maior 
parte dos recursos, porém sem a correspondente 
transferência de encargos e responsabilidades. O 
Governo Federal continuou com os mesmos custos e 
com fonte de receita bastante diminuídas. Metade do 
imposto de renda (IR) e do imposto sobre produtos 
industrializados (IPI) - os principais da União - foi 
automaticamente distribuída aos Estados e Municípios. 
Além disso, cinco outros tributos foram transferidos 
para a base de cálculo do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS). Ao mesmo tempo, 
os constituintes ampliaram as funções do Governo 
Federal.

Assim, a Carta de 88 promoveu desequilíbrios 
graves no campo fiscal, que têm repercutindo nos 
recursos para programas sociais ao induzir a União 
a buscar receitas não partilháveis com os Estados e 
Municípios, contribuindo para o agravamento da 
ineficiência e da iniquilidade do sistema tributário e 
do predomínio de impostos indiretos e contribuições. 
Consequentemente houve uma crescente carga 
sobre tributos tais como o imposto sobre operações 
financeiras (IOF), contribuição de fim social 
(FINSOCIAL), contribuição social sobre o lucro líquido 
(CSLL), entre outros.
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1 Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como segurança, transportes, política, economia, sociedade, educa‐
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ATUALIDADES

1 TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE 
DIVERSAS ÁREAS, TAIS COMO

SEGURANÇA, TRANSPORTES, POLÍTICA, 
ECONOMIA, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, SAÚDE, 

CULTURA, TECNOLOGIA, ENERGIA,
RELAÇÕES INTERNACIONAIS, 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 
ECOLOGIA, SUAS INTER‐RELAÇÕES E SUAS 

VINCULAÇÕES HISTÓRICAS.

POLÍTICA

TENTATIVA DE OCULTAR DINHEIRO E 16 BARRAS 
DE OURO LEVOU NUZMAN À PRISÃO, DIZ MPF.

DE ACORDO COM INVESTIGAÇÃO, NOS ÚLTIMOS 
10 DOS 22 ANOS DE PRESIDÊNCIA DO COB, NUZMAN 
AMPLIOU SEU PATRIMÔNIO EM 457%, NÃO HAVENDO 
INDICAÇÃO CLARA DE SEUS RENDIMENTOS.

A prisão temporária cumprida nesta quinta‐feira (5) 
contra Carlos Arthur Nuzman teve como um dos motivos 
a tentativa de o presidente do Comitê Olímpico Brasileiro 
(COB) ocultar bens, segundo o Ministério Público Federal 
(MPF). Entre eles, valores em espécie e 16 quilos de ouro 
que estariam em um cofre na Suíça.

De acordo com os investigadores da força‐tarefa 
da Lava Jato no Rio, as apreensões na primeira etapa da 
Operação “Unfair Play”, em 5 de setembro, levaram Nuzman 
a fazer uma retificação na declaração de imposto de renda. 
Segundo o MPF, foi uma tentativa de regularizar os bens 
não declarados.

Um dos objetos apreendidos foi uma chave, que estava 
guardada junto a cartões de agentes de serviços de locação 
na Suíça. Segundo o MPF, são indícios de que Nuzman 
guardou lá o ouro.

De acordo com o texto do documento de pedido de 
prisão, “ao fazer a retificação da declaração de imposto de 
renda para incluir esses bens, em 20/09/2017, [Nuzman] 
claramente atuou para obstruir investigação da ocultação 
de patrimônio” e “sequer apontou a origem desse 
patrimônio, o que indica a ilicitude de sua origem”.

Com as inclusões destes bens, os investigadores 
acreditam que os rendimentos declarados são insuficientes 
para justificar a variação patrimonial em 2014. A omissão, 
segundo o MPF, seria de no mínimo R$ 1,87 milhões.

Ainda de acordo com o MPF, nos últimos 10 dos 
22 anos de presidência do COB, Nuzman ampliou seu 
patrimônio em 457%, não havendo indicação clara de seus 
rendimentos. Um relatório incluído no pedido de prisão 
diz ainda que, em 2014, o patrimônio dobrou, com um 
acréscimo de R$ 4.276.057,33.

“Chama a atenção o fato de que desse valor, R$ 
3.851.490,00 são decorrentes de ações de companhia 
sediada nas Ilhas Virgens Britânicas, conhecido paraíso 
fiscal”, diz o texto.

O advogado Nélio Machado, que representa Nuzman, 
questionou a prisão desta terça: “É uma medida dura e não 
é usual dentro do devido processo legal”.

Além de Nuzman, foi preso na operação “Unfair Play” 
seu braço‐direito Leonardo Gryner, diretor de marketing 
do COB e de comunicação e marketing do Comitê Rio‐
2016. Segundo o MPF, as prisões foram necessárias como 
“garantia de ordem pública”, para permitir bloquear o 
patrimônio, além de “impedir que ambos continuem 
atuando, seja criminosamente, seja na interferência” das 
provas.

O MPF reforça ainda que, apesar dos indícios de 
corrupção, não houve movimentação no sentido de 
afastar Nuzman e Gryner de suas funções junto ao COB. 
“Assim, ambos continuam gerindo os contratos firmados 
pelo COB, mediante uso de dinheiro público além do 
pleno acesso a documentos e informações necessárias à 
produção probatória”.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

TUCANOS QUEREM TIRAR AÉCIO DA PRESIDÊNCIA 
DO PARTIDO

Cresceu dentro do PSDB o movimento para forçar a 
renúncia do senador Aécio Neves (MG) da presidência do 
partido. Ele está licenciado do cargo desde maio, quando 
entrou na mira da delação da JBS. Na ocasião, caciques 
tucanos esperavam a renúncia do político mineiro. Mas ele 
resistiu. 

Agora, com o novo afastamento de Aécio do mandato 
de senador pelo Supremo Tribunal Federal, o partido voltou 
a articular a saída definitiva dele do comando tucano. A 
percepção é que a permanência dele no cargo tem trazido 
grande desgaste à imagem da legenda. A pressão é para 
que ele deixe a presidência do PSDB ainda em outubro.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

DELATOR DIZ QUE CONHECEU SUPOSTO 
OPERADOR DE PROPINA DE EX‐PRESIDENTE DA 
PETROBRAS.

CHEFE DO SETOR DE PROPINAS DA ODEBRECHT 
DISSE QUE SE ENCONTROU COM HOMEM QUE PEDIU 
DINHEIRO A ALDEMIR BENDINE.

O ex‐funcionário da Odebrecht, Fernando Migliaccio, 
afirmou ao juiz Sérgio Moro que se encontrou mais de 
uma vez com um suposto intermediário de propinas, 
que seriam pagas ao ex‐presidente da Petrobras, Aldemir 
Bendine.

Migliaccio atuava no Setor de Operações Estruturadas, 
que era usado pela empreiteira para fazer pagamentos 
ilícitos a funcionários públicos e agentes políticos. Ele 
prestou depoimento em um processo em que Bendine é 
acusado de receber R$ 3 milhões em propina da Odebrecht, 
para ajudar a empresa a fechar contratos com a Petrobras.
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Em depoimentos anteriores, ex‐executivos da 
Odebrecht confirmaram a história e apresentaram uma 
planilha com o suposto pagamento. No arquivo, consta 
que o dinheiro foi entregue a alguém com o codinome 
“Cobra”. Para o Ministério Público Federal (MPF), trata‐se 
de Bendine.

No depoimento desta quarta‐feira, Moro perguntou 
a Migliaccio se ele conhecia Bendine ou André Gustavo 
Vieira, o homem que é apontado como o operador da 
suposta propina.

Moro: O senhor conhece o senhor Aldemir Bendine ou 
o senhor André Gustavo Vieira?

Migliaccio: O senhor Aldemir Bendine eu não conheço 
e o senhor André, eu não sei se é esse o nome, mas eu 
imagino que sim

Moro: O senhor pode esclarecer?
Migliaccio: Ele foi à minha sala algumas vezes no 

escritório pra saber dos pagamentos
Moro: Desses pagamentos?
Migliaccio: É.
Moro: O senhor mencionou que esse setor foi 

desmantelado, mas esses pagamentos que foram lhe 
mostrados [pagamentos ao codinome Cobra] pelo 
Ministério Público, pela procuradora, esse pagamentos 
foram feitos pelo setor de operações estruturadas?

Migliaccio: Sim. Quer fizer, eu não tenho certeza se 
todos eles, mas se está no sistema, que eu não tenho mais 
domínio, nunca mais vi, se está lá é porque foi feito.

Outro lado
Em nota, a defesa de Aldemir Bendine afirmou que 

ele não recebeu qualquer valor. Os advogados de André 
Gustavo Vieira não foram encontrados para comentar o 
teor do depoimento.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

SENADO APROVA REFORMA DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL; PROJETO VAI À CÂMARA

PROPOSTA FOI ELABORADA POR COMISSÃO DE 
JURISTAS CRIADA PARA DEBATER O TEMA. ENTRE AS 
MUDANÇAS, ESTÁ O ESTABELECIMENTO DE LIMITE 
MÁXIMO DE OITO PRESOS POR CELA.

Senado aprovou nesta quarta-feira (4) um projeto que 
promove uma reforma da Lei de Execução Penal.

Entre as mudanças previstas na proposta, está a 
definição de limite máximo de oito presos por cela. 
A redação em vigor da lei, que é de 1984, prevê que o 
condenado “será alojado em cela individual”, situação rara 
nos presídios brasileiros.

Pela proposta, “em casos excepcionais”, serão 
admitidas celas individuais.

A medida também possibilita, como direito do preso, 
a progressão antecipada de regime no caso de presídio 
superlotado (veja mais detalhes da proposta abaixo).

O projeto é derivado de uma comissão de juristas 
criada pelo Senado para debater o tema. A proposta segue 
agora para análise da Câmara dos Deputados.

A comissão trabalhou pautada em seis eixos:
Humanização da sanção penal;
efetividade do cumprimento da sanção penal;
ressocialização do sentenciado;
desburocratização de procedimentos;
informatização;
previsibilidade da execução penal.
Entre os objetivos do projeto, está a tentativa de 

desinchar o sistema penitenciário no país. Para o relator da 
proposta, senador Antonio Anastasia (PSDB‐MG),o atual 
sistema carcerário não está “estruturado para cumprir a 
sua missão legal: ressocializar”.

“Trata‐se de um sistema [o atual] voltado para o 
encarceramento e para a contenção antecipada de 
pessoas, sem julgamento definitivo. Como resultado, cria-
se um ambiente propício para as revoltas e as rebeliões”, 
justificou Anastasia.

Mudanças
Entre outros pontos, a proposta prevê que:
O trabalho do condenado passa a ser visto como 

parte integrante do programa de recuperação do preso, 
e não como benesse, e passa a ser remunerado com base 
no salário mínimo cheio, não mais com base em 75% do 
salário mínimo;

estabelecimentos penais serão compostos de espaços 
reservados para atividades laborais;

gestores prisionais deverão implementar programas 
de incentivo ao trabalho do preso, procurando parcerias 
junto às empresas e à Administração Pública

deverão ser ampliadas as possibilidades de conversão 
da prisão em pena alternativa;

entre as formas de trabalho para presos, a preferência 
para o trabalho de produção de alimentos dentro do 
presídio, como forma de melhorar a comida;

deverão ser incluídos produtos de higiene entre os 
itens de assistência material ao preso;

deverá ser informatizado o acompanhamento da 
execução penal.

O texto também promove alterações na lei que institui 
o sistema nacional de políticas públicas sobre drogas.

No ponto sobre consumo pessoal, a proposta 
estabelece que compete ao Conselho Nacional de Política 
sobre Drogas, em conjunto com o Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária, estabelecer os indicadores 
referenciais de natureza e quantidade da substância 
apreendida, compatíveis com o consumo pessoal.

Cumprimento de pena
A proposta também prevê a possibilidade do 

cumprimento de pena privativa de liberdade em 
estabelecimento administrado por organização da 
sociedade civil, observadas as vedações estabelecidas na 
legislação, e cumpridos os seguintes requisitos:

Aprovar projeto de execução penal junto ao Tribunal 
de Justiça da Unidade da Federação em que exercerá suas 
atividades;
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